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APRESENTAÇÃO

Fruto de séculos de desenvolvimento doutrinário, tornou-se comum
a afirmativa de que o instituto da prescrição atende à função de conferir
maior segurança jurídica às relações privadas. Contribuiu para a constru-

ção desse papel a inflexibilidade do curso do prazo prescricional, funda:
do em um critério tão objetivo quanto o decurso de certo lapso temporal
e poderoso o suficiente para fulminar até mesmo pretensões que, não
fosse por isso, seriam revestidas de plena exigibilidade. A tarefa, porém,
de promover segurança não se revela nada simples Ce o problema tende a
se intensificar pari passa ao aumento de complexidade do próprio orde-
namento e das relações sociais). Isso talvez explique o inesperado para-
doxo que permeia o instituto: poucas figuras são circundadas por tantas
(e tão longevas) controvérsias quanto esta, vinculada que está ao propó-
sito de conferir segurança às relações jurídicas.

Até mesmo a função do instituto é controvertida. Embora ampla-
mente predominante no cenário contemporâneo, a função em prol da se-
gurança jurídica divide espaço com diversas propostas outras doutriná-
rias, desde a punição a credores inertes, passando pela presunção de per-
dão da dívida até o reconhecimento de uma suposta renúncia tácita ao
exercício de pretensões jurídicas. Esses e outros papéis foram atribuídos
à prescrição ao longo do tempo e predominaram, ora uns, ora outros, em
cada época e em cada ordenamento -- o que apenas demonstra que o ins-
tituto, em si, mudou muito, e que a maior parte dos dogmas que a dou-
trina costumava associar a ele já não explicam satisfatoriamente sua apli-
cação prática, nem refletem fielmente as escolhas legislativas anuais na
matéria.

De fato, a maior parte das certezas que cercavam o instituto não re-
sistiram, ironicamente, ao passar do tempo: não há certeza quanto aos
critérios definidores do termo inicial do prazo prescricional; o prazo não
necessariamente deve ser contado a partir da lesão ao direito; não se deve
considerar dogmática a regra da unicidade da interrupção do prazo pres-
cricional; a taxatividade das causas obstativas do prazo tem sido muito
questionada, assim como a vedação legal à sua modificação convencional.
Em diversos ordenamentos do sistema continental, uma crise de princí-
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Assim, salvo melhor juízo, quando o pedido do consumidor não en.
volver as hipóteses acobertadas pelo CDC, nada impede que se recorra
aos prazos específicos do CC., Assim, polexemplo, na Ação de prestação

contas, sem prazo estipulado especificamente, ter-se-á a prescrição
após o prazo geral de 1 0 anos.i044 Já na ação do segurado contra a segura-
dora para obter a indenização devida, o enunciado normativo do art. 206
g I', do CC resolve a questão, com a previsão de prazo prescricional de l
ano! contado este para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade
civil, da data em que é citado para responder à ação de indenização pro-
posta pelo terceiro prejudicado, ou da data que a este indeniza, com a
anuência do segurador e, quanto aos demais seguros, da ciência do fato
gerador da pretensão.i04s

Xlv

Anulação de deliberações assembleares (artigo 286
da Lei das S.A.): prescrição ou decadência?

Gisela-Sampaio da Cruz Guedes
Carga Waíner ChaZréo l.gow

SUMÁRIO: Introduçãol - 1. Campo de incidência do art.
286 da Lei das S.A.l -- 2. Natureza do prazo: prescrição ou
decadência? -- 3. Termo inicial par'l contagem do prazos -- 4.
Autonomia da pretensão indenizatórial 4. 1. (Des)necessi-
dade de prévia anulação para mcercício de pretensão indeni-
zatória contra administradoresl - Conclusão.

Introdução

As sociedades anónimas, enquanto organismos vivos que são, envol-
vem-se a todo tempo em inúmeras transações, assumindo compromissos
e obrigações que repercutem nas esferas de uma ampla gama de pessoas,
como credores, fornecedores, prestadores de serviços, seus acionistas,
investidores, e mesmo a comunidade em que se inserem.

Tendo em vista a necessidade de preservação, tanto quanto possível,
da estabilidade de suas relações jurídicas e de suas deliberações, sujei-
tam-se a um regime próprio de nulidades, de modo que a teoria clássica
das invalidades. tal como desenvolvida no Direito Civil. não lhes é intei-

ramente aplicavell04Õ

1044 Conforme Súmula 477 do STJ: "A decadência do art. 26 do CDC não é aplicável
à prestação decontas para obter esclarecimentos sobre cobrança de taxas, tarifas e en-
cargos bancários

1045 Fábio Siebenicher de ANDRADE. Considerações sobre o regime de prescrição no
CC/02 e.seus efeitos quanto à Lei de Defesa do Consumidor. In'Adalberto PASQUA-
LOTTO; Roberto A. C. PFEIFFER CCoord.). Código de Defesa do Consumidor e o Có-
digo Civil de 2002. Biblioteca de Direito do Consumidor. v. 26, São Paulo: RT, 2005,
P

1046 Já se afirmou, no Superior Tribunal de Justiça ("STJ"), que "há distanciamento da
nulidade em direito societário da teoria clássica das nulidades" (STJ, 4' T., REsp
1.330.021, Rel. Min. Luas Felipe Salomão, j. 17.03.2016, v.u., DJe 22.04.2016). Em
sentido semelhante: STJ, 4' T., REsp 35.230, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira,
j. l0.04.1995, v.u., DJ 20.11.1995, p. 39.597; STJ, 3' T., REsp 818.506, Rel. Min.
Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Jogo Otávio de Nortenha, j. 1 7.12.2009, v.m.,
DJe17.03.2010. Assim, explica Trajano de Mirando Valverde que "o regime comum
das nulidades dos ates jurídicos não se ajusta, sem graves desvios, aos organismos que,
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Uma das características inerentes às invalidades de Direito Societá.
rio é o campo reduzido, ou mesmo inexistente, na visão de algunsi047, dos
fitos passíveis de nulidade absoluta, em razão da gravidade das canse.
quências daí decorrentes não só para a sociedade, mas também para os
terceiros que com ela se relacionam, dentre elas o caráter retroativo do
ato nulo, sua não convalidação e a possibilidade de declaração da nulida-
de a qualquer tempo.

Mesmo quando declarados absolutamente nulos, sustenta-se, na sea-
ra societária, que não prevalece o princípio -- já criticado no Direito Civil

segundo o qual os ates eivados de nulidade absoluta não produzem
qualquer efeito, em razão do resultado extremamente nocivo do caráter
ex fumo desta declaração e, em certos casos, em razão mesmo da impos-
sibilidade de retorno ao status qzzo Gere. Em acórdão relativamente re'.
cente, o STJ ratificou essa orientação ao afirmar que há uma "tendência
rio direito nacional e comparado, de entender as nulidades no âmbito se -
=ietário como relativas, relegando-se a nul dada absoluta para situações
realmente excepciovmis, preservclndo-se os efeitos já produ;idos" \ a4*

Outra característica, que restava bem mais evidente antes da entrada
em vigor do atual Código Civil, são os prazos reduzidos em matéria so-
cietária, justamente para mitigar a instabilidade e a insegurança decor-
rentes da ameaça de anulação de atos societários por longos períodos,
evitando-se discussões após o transcurso do prazo.

Adicionalmente, na seara societária, é ampla a possibilidade de sana-

ção dos atos viciado.s, mesmo após a propositura de demanda anulatória,
ainda que se trate de vício que, segundo o direito comum, acarretaria a
nulidade do atol049. Embora esta faculdade de sanação esteja prevista ex-
pressamente no ppráglafo único do artigo 285 da Lei n' 6.404/1976
("Lei das S.A."),:oso referente à ação para anular a constituição da socie-
dade anónima, entende-se que incide não só à assembleia de constitui-
ção, mas também às posteriores, ao longo de toda a existência da socie-
dade, sejam assembleias ordinárias, extraordinárias ou especiaisiost . As-
sim, mesmo após a propositura da ação, a sociedade pode retificar ou ra-
tificar os atos atacados judicialmentei052

Diz-se, ainda, que as normas que tratam das invalidades dos atos pra-
ticados pelas sociedades anónimas devem ser interpretadas restritiva-
mente, visando a resguardar a atividade empresarial, bem como a limitar
demandas temerárias de anulação de assembleias e/ou de suas delibera-
ções, manejadas por acionistas oportunistaslos3

Em suma, portanto, a tendência geral, no Direito Societário, é "reco-
nhecer os efeitos dos aros viciados. impedindo a retroatiuidade da senten-
ça que os anata e permitindo a sua convatidação pelos órgãos societários,
o que se jt stifica em razão dos prejuízos que a aplicação de ej:Citas ex tunc
à decisão de invalidar determinado ato praticado pela sociedade poderia
provocar" ' u'q

sob a denominação de sociedade, associações, corporações, fundações, surgem por obra
da energia dos homens e atuam, como sujeitos de direito, na vida social" (Trajano de
MIRANDA VALVERDE. Sociedade por ações. v. 3. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense. 1 953
p: 94). Nas palavras de Erasmo Valladão, "o regime das nulidades, aplicável às compa-
nhias, é um regime especial" CErasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. In-
validade das deliberações de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da in-
validade das deliberações sociais. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2017, p. 26).
1047 Nelson Eizirik, após afirmar que "a nulidade absoluta, em princípio, não tem apli-
cação no âmbito do direito societário", reconhece uma única hipótese em que verificar-
se-ia esse tipo de nulidade: "regras estatutárias contrárias à Lei das S.A." (Nelson ETZl-
RIK. A Lei das S/A comentada. v. 3. São Paulo: Quartier Latin, 2011, pp. 584-586)
Erasmo Valladão, por outro lado, entende que "se se aceitasse a tese segundo â qual a
Lei n. 6.404 teria criado um regime exclusivamente de anulabilidades, passado o prazo
de dois anos para a impugnação (...) ter-se-ia o absurdo de se verem convalidadas todas
as aludidas agressões à ordem jurídica. Por aí se vê que a tese é absolutamente insusten
tável" (Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das delibera-
ções de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das delibera-
ções sociais, cit., pp. 85)
1048 STJ, 4a T., REsp 1.330.021, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 17.03.2016, v.u.,
DJe 22.04.2016. Em sentido semelhante: Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada.
v. 3, cit., p. 582; Alfredo LAMY FILHO e José Luiz BULHÕES PEDREIRA. A Lei das
S.A. v. 2. t. 111. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1996, pp. 697.

1049 STJ, 4' T., REsp 1.330.021, Rel. Min. Luas Felipe Salomão, j. 17.03.2016, v.u..
DJe 22.04.2016. Em sentido semelhante: Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada.
v. 3. São Paulo: Quartier Latin, 201 1 , p. 582
1050 "Art. 285. A ação para anular a constituição da companhia, por vício ou defeito,
prescreve em l (um) ano, contado da data da publicação dos ates constitutivos. Parágra-
fo único. Ainda depois de proposta a ação, é lícito à companhia, por deliberação da as
sembleia geral, providenciar para que seja sanado o vício ou defeito
1051 Nesse sentido, já se afirmou, no julgamento do Inquérito Administrativo n'
RJ2002/1173, da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), que "é princípio aceito
de longa data no direito societário o da sanação, de forma que qualquer ato pode ser
sanado ou ratificado pela assembleia geral" (Voto do Diretor Luiz Antonio de SAMPAIO
CAMPOS, proferido em 2 de outubro de 2003) . Na mesma linha: Alfredo L.AMY FILHO
e José Luiz BULHoES PEDREIRA. A Lei das S.A. v. 2. t. 111, cit., p. 700: "Um dos princ-
ípios básicos do regime de invalidade dos atos societários é o da sanabilidade dos vícios
ou defeitos das deliberações dos órgãos sociais, mediante sua convalidação ou ratifica-

]052 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit., p. 592
1053 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit., p. 584.
1054 Nelson EIZTRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit., p. 582. De modo semelhan-
te, para Erasmo Valladão, "a especialidade do regime de invalidade aplicável às compa-
nhias, portanto, assenta-se, em grandes linhas, nas seguintes principais diferenças com

çao
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l
É este o pano de fundo que deve servir de base à interpretação do ar-

tigo 286 da Lei das S.A., notadamente no tocante às intrincadas discus.
sões relativas à prescrição e à decadência. Segundo o referido dispositivo
a ação para clnular as deliberações tomadas em assembleict geral ou es-

pecial. irregularmente convocada ou instalada, violadoras da lei ou do es-
tatuto, ou eivadas de erro, dolo, fraude ou simulação, prescreve em 2
[dois) anos, contados da deliberação"

deliberações ali tomadas são violadoras da lei ou do estatuto social. Isto
é. trata-se de vício no conteúdo das deliberações. Citam-se como exem-

plos a deliberação que desrespeita o direito de preferência dos acionistas
numa determinada situação concreta, e a deliberação que nega ao acio-
nista minoritário que preencha os requisitos legais o pleito de adoção do
voto múltiplo, também numa determinada e específica situação.

Há, por fim, os vícios dos votos, quando as deliberações são tomadas
com erro, dolo, fraude ou simulação, devendo-se incluir, também, na vi-
são de alguns, a coaçãotos7. Embora, numa primeira leitura, o legislador
pareça estar se referindo, ao menos parcialmente, aos defeitos do negó-
cio jurídico (artigos 138 e seguintes do Código Civil), há que se inserir
também nas hipóteses passíveis de anulação o erro no sentido lato do ter-
mo, isto é, quando não se estiver diante do erro enquanto espécie típica
de vício do consentimento.

Na prática, inclusive, como esclarece a doutrina, "as /zípóteses mais
comuns de erros ocorrem por ac'avião da aprovação das demonstrações
contábeis e das contas dos administradores, que só serão percebidos pelos
acionistas quando, após a assembleia, tomam ciência de fatos que não ti-
nham à (boca c;legado ao sea conAec mento"1058. Nessas situações, ainda
que os requisitos necessários à configuração do erro, enquanto figura tí-
pica, não estejam preenchidos, é possível cogitar de anulação da delibe-
ração assemblear.

Aliás, apesar de a legislação societária ter feito referência a alguns de-
feitos do negócio jurídico previstos na legislação civil, há grande contro-
vérsia acerca da definição da natureza jurídica das deliberações sociais.
Enquanto parte da doutrina visualiza aí mais uma espécie de negócio ju-
rídicoloS9, uma corrente representativa entende que as deliberações to-

1. Campo de incidência do art. 286 da Lei das S.A.

O artigo 286 da Lei das S.A., na classificação elaborada por Erasmo
Valladão, 1055 disciplina três situações em que será possível requerer judi-
cialmente a anulação da assembleia ou de suas deliberações, total ou par-
cialmente: (i) quando houver alguma irregularidade na convocação ou na
instalação do conclave; (ii) quando a deliberação violar a lei ou o estatu-
to; e (iii) quando estiver eivada de erro, dolo, fraude ou simulação.

A primeira hipótese prevê um vício da assembleia em si, que tenha
sido convocada ou instalada com violação à lei ou ao estatuto, como por
exemplo em desrespeito às formalidades legais. Constatada a irregulari-
dade, a assembleia e todas as deliberações ali tomadas poderão ser anu-
ladas. Nada impede, contudo, que as deliberações sejam retomadas e ra-
tificadas em nova assembleia, regularmente convocada e instalada.

Embora o dispositivo legal preveja apenas os vícios de convocação e
instalação, há outras situações em que, em razão da violação das disposi-
ções relativas ao procedimento assemblear, a própria assembleia estará
viciada, sujeita, portanto, ao pleito anulatório. A título exemplificativo,
basta lembrar da assembleia realizada sem a lavratura de ata e da assem-
bleia realizada sem a publicação prévia dos documentos exigidosi056.

Na segunda hipótese prevista no artigo, a assembleia, em si, não pa-
dece de vícios de convocação ou instalação, mas algumas ou todas as 1057 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit.., p. 598; Erasmo VALLADÃO

AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das deliberações de assembleia das S/A e
outros escritos sobre o tema da invalidade das deliberações sociais, cit., p. 130.
1058 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3,,cit., p. 599

1059 Para Ricardo Tepedino, por exemplo, "constituindo declarações de vontade ten-
dentes a produzir determinados efeitos jurídicos desejados pelo seu emitente, as
deliberações da assembleia se enquadram na definição clássica de negócio jurídico;
como não se destinam diretamente a terceiros (se bem que possam visa-los, como no
caso da aprovação de um contrato), conclui-se que são negócios jurídicos unilaterais
(Ricardo TEPEDINO in Alfredo LAMY FILHO e José Luiz BULHÕES PEDREIRA
(Coord.). Direito das companhias. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 688). Em
sentido semelhante apontam Modesto Carvalhosa e Fernando Kuyven: "as deliberações
sociais são declarações de vontade coletiva da companhia e, neste sentido, entram na
categoria de negócios jurídicos" CModesto CiARVALHOSA e Fernando KUYVEN. Trata-

relação ao direito comum: I') prazos muito mais curtos (...); 2') irretroatividade dos
efeitos da invalidade (...); 3') ampla possibilidade de sanação do vício (...); e 4') diverso
enfoque da distinção entre ates nulos e anuláveis" (Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E
NOVAES FRANÇA. Invalidade das deliberações de assembleia das S/A e outros escri-
tos sobre o tema da invalidade das deliberações sociais, cit., pp. 27-28).
1055 Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das delibera-
ções de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das delibera-
ções sociais, cit:Í ,pp. 97-98
1056 Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das delibera-
ções de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das delibera-
ções sociais, cit., pp. 104-1 10.
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r
madas em assembleia geral não ostentam tal naturezaloõo.

mente desta controvérsia, é possível depreender a intenção
ao mencionar a possibilidade de anulação das
em casos de erro ou dolo, traçando um paralelo com
cio jurídico.

Assim, no tocante ao erro, trata-se de "ama /aZs'z representação da
realidade! que {nJ:luencia de maneira determinante a manifestação de
pontada. Esta não se formaria, ou se formaria diversamente, se o equívoco
não existisse"ioõl. Para viciar o negócio jurídico, o erro, além de ser subs-
tancial referente a condições essenciais determinantes da manifestação
de vontade --, deverá ser escusável isto é, não invalida o negócio jurídico
o erro grosseiro, inescusável -- e cognoscível - isto é, passível de percep
ção pelo receptor da manifestação de vontade

O dolo, por sua vez, "consís e em manobras ou maqaí cações élfetuadas
com o propósito de obter uma declaração de uontctde que não seria emitida

Independente.
dolegislador

deliberações assembleares
osdefeitosdo nego.

se o decZaranfe não /asse engíznado"i002. Enquanto o erro deriva de um

equívoco espontâneo, que parte do próprio manifestante.da vontade, o
dolo é um erro provocado intencional e maliciosamente pela contraparte

Já com relação à fraude, trata-se de conceito fluido, que abarca uma
série de situações. Na visão de parte da doutrina, contudo, a fraude pre-
vista no artigo 286 abrange apenas a fraude à lei, quando o objetivo do
acionista for descumprir a lei, não se cogitando aqui, por exemplo, de
fraude contra credoresl063. .

No que tange à simulação, além da observação relativa.ao fato .de as
deliberações sociais não serem, necessariamente, .negócios .jurídicos,
cabe ressaltar que, embora, no Direito Civil, o negócio simulado enseje a
nulidade absoluta (artigo 1 67 do Código Civillo04), em se tratando de Di-
reito Societário, como visto, são muito restritas as hipóteses em que se
cogita dessa espécie tão drástica de nulidade. Deste modo, é possível
que, sob a ótica societária, o ato eivado de simulação seja meramente

Há. ainda, outras situações em que o voto é inválido, o que poderá
macular também a deliberação, a exemplo do proferido em conflito de
interesses (artigo 1 15, g4', da Lei das S.A.loas) ..

Em qualquer caso, os vícios dos votos só serão passíveis de ensejar a
anulação das deliberações quando tiverem sido determinantes para a for-
mação da vontade social, isto é, se restar demonstrado que, sem os votos
viciados, não se obteria a maioria necessária para a aprovação das
deliberaçõest066

Z

do de direito empresarial. v. 3. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 703). Priscila
Corrêa da Fonseca, por sua vez, aponta que "a deliberação social é sempre negocio jurí.
dico u:llateral emanado de órgão colegial de pessoa jurídica de direito privado" CPriscila
M. P. CORREA [)A FONSECA. Suspensão das de]iberações sociais.'São Paulo: Sarai-
va, 1986, p. 75). Ainda no mesmo sentido: José WALDECY LUCENA. Das sociedades
anónimas. V.3. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, p. 1 .1 74.

1 060 . Erasmo Valladão, por exemplo, após definir as deliberações como "ates colegiais
conclui que "possuem, no mais das vezes, a natureza de atos de hierarquia" (Erasmo
VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das deliberações de assem-
bleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das deliberações sociais,

., p 61) . Pinto Furtado! por sua vez, aponta que "tudo, pois, nos leva a concluir quan-
to à natureza jurídica .da deliberação, que consistirá, mais rigorosamente, num ato'jurí-
dico sut generis, não devendo qualificar-se como um 7zegócío /urídíco" (Jorge Henrique
da CRUZ PINTO FURTADO. Deliberações de sociedades comerciais. Cloimbra: Alme-
dina, 2005, p. 166). Pontes de Miranda, a seu turno, entende que, embora algumas
deliber.ações até possam ser classificadas como negócios jurídicos,' "qualquer classifica-
ção global dos atos da assembleia geral como se fossem de igual natureza é errónea". Isso
porque, segundo o autor, diversas das deliberações emanadas pela assembleia seriam
ates jurídicos.stríc o setzslz, de modo que ele é "contra todos os que pretenderam reduzir
qualquer deliberação da assembleia geral, ordinária ou extraordinária, a negócio /arídíco
urze/aferaZ" (PONTES DE MIRANDA. Tratado de direito privado. t. L. São Paulo: Revia.

ta dos Tribunais, 201 2, pp..367-369. Atualizado por Alfredo de Assis Gonçalves Neto).
Finalmente, apesar de se filiar à corrente que entende que as deliberações teriam natu .
reza de negócio jurídico, Luis Gastão Pães de Barras Leães reconhece que vários doutri-
nadores italianos discordam de seu posicionamento (Luiz Gestão PÃES DE BARROS
LEAES. l)o direito do acionista ao dividendo. São Paulo: Obelisco, 1 969, P. 69).
1061 Gostava TEPEDINo; Hleloisa Helena BARBOZA; Mana Celina BODIN DE MO-
RAES et a/. Código Civil interpretado conforme a Constituição da República. v. 1 . 2.
ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, p. 271 . '

2. Natureza do prazo: prescrição ou decadência?

[)iante de a]guma das hipóteses de incidência previstas no item ante
dor, o legislador concede um prazo de dois anos para a anulação da as

1062 Gustavo TEPEDINO; Heloisa Helena BARBOZA; Mana Ce]ina BOD]N DE MO-
RAES et a/. Código Civil interpretado conforme a Constituição da República. v. 1 , cit.
1063 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit., p. 599.
1064 "Art. 167. E nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou,
se válido for na substância e na forma (...)

1065 "Art. 1] 5 C...) $ 4'. A deliberação tomada em decorrência do voto de acionjsta
que tem interesse conflitante com o da companhia é anulável; .o acionista responderá
pelos danos causados e será obrigado a transferir para a companhia as vantagens que ti-
ver auferido

1066 Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOyAES FRANÇA. Invalidade das delibera-
ções de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das delibera-
çoes sociais. cit., pp. 97; 129; Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3. cit., p
598
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sembleia ou das
textualmente à

minado "Prazos
controvertida. A
cial importância, tendo
sujeitam os prazos prescricionais e os

Em lição
dão explica
tornou claro
lificou

de destas é incompatível com a exegese de que se trata de prazo prescri-
cional, porquanto, de outro modo, haver-se-ia que admitir a possibilidade
de interrupção desse prazo, com o recomeço de sua contagem (art. 1 73 do
CC/1 916 - parágrafo único do art. 202 do CC/2002).

A orientação da doutrina mais moderna, ao tratar da anulação dos negócios
jurídicos em virtude de erro, dolo, coação, fraude .contra credores, .estado
de perigo ou lesão (e, ainda, incapacidade relativa), estipulou, também, e
expressamente, um prazo decadencial (art. 1 76 [do projeto de Código Ci
vi[, no CC/2002, art. 178]).

Os prazos fixados nos ans. 285, capuz, e 286 .contêm algumas característi
cas que a doutrina atribui aos prazos de decadência, a saber: (a) o direito à
anulação da constituição da companhia ou à impugnação da assembleia ou
suas deliberações só pode ser exercido dentro de determinado prazo; (b) re
ferido direito nasce conjuntamente com a violação do direito do interessa
do; e (c) trata-se de prazo para a propositura de ação constitutiva, e não
condenatória.

.)C

.)CPrazo de

A argumentação
meramente histórico
porque o diploma
validade dos
to ocde
discutir se os
naisou

legais. De qualquer
respeito do tema antes da

As hipóteses ae.anulação da assembleia ou suas deliberações se sujeitam.
4. (...) us prazos estabelecidos nos ans. 285 e 286 da Lei n

(. )

.á

Não se compreenderia, por derradeiro, que a Lei n..6.404, em cuja sistema
tica a função social da empresa exerce papel tão relevante (cf.., u.g. , o.pará-
grafo único do art. 1 16 e o art. 154, capas), tivesse estabelecido, nos dispo-
sitivos ora estudados, um prazo prescricional sujeito a inúmeras interrup-
ções, em face dos prejuízos que a anulação das deliberações pode acarretar
ao bom funcionamento da empresa, e, consequentemente, à economia
como um todo. Essa reflexão também leva a concluir terem fixado aqueles
dispositivos um prazo decadencial, segundo critério proposto por Silvio Ro-
drigues: 'Parece:me que um critério prático interessante é o do interesse
social. Quando, do exame de uma hipótese, convencer-se o intérprete ser
inadmissível a suspensão ou interrupção do curso do prazo, por colidir com
o interesse da sociedade a manutenção em aberto daquela ameaça de ação,
o prazo é de decadência'"iuõ/

Tratar-se-á mesmo de prescrição ou decadência?

i$iüHil;aãniiln! :
Inúmeros indícios apontam para a interpretação segundo a nua] os art- '20c
e 286 cuidam de prazos de decadência.' "--' - ':--- v' a' "- '-u.'

pa::lll:lção de asulação, em atenção, sem dúvida, ao interesse na estabi ida-

Em sentido semelhante, seguem as opiniões de José Edwaldo Tavares
Barba e Rodrigo Xavier, em comentários ao artigo 286:

Embora se aluda a prazos prescricionais, esses, na verdades afiguram-se
mais propriamente prazos decadenciais, tanto que a ação e o direito de im-

Seria, consequentemente, injurídico entender que, não obstante a abrevia-
ção do.prazo: abriu-se aos interessados, concomitantemente''a possibilida.

1067 Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das delibera-
ções de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das delibera-
ções sociais, cit., pp. 1 44-1 49. Apesar de o autor referir-se mais de uma vez à possibili-
dade de múltiplas interrupções da prescrição, ele próprio ressalta que essa era a linha de
argumentação' vigente à luz do Código Civil anterior, quando a multiplicidade era pos-
sível. Atualmente, como se sabe, a prescrição só se interrompe uma vez, nos termos do
art. 202, capuz, do Código Civil de 2002
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pugnação surgem concomitantemente, verificando-se a decadência pelo de
curso do um prazo extintivo que nasce com o direito e com ele se encerra.
Na prescrição, um direito preexistente é violado, e dessa violação é aue des
ponta o direito de ação"ioõn ' ' '' '"'

"No desenvolvimento da atividade societária, a decadência atinge, Sobretu.
do, o poder formativo extintivo de invalidar as assembleias e as deliberações
assembleares . ' ';

Conforme sustentado no item anterior, trata-se de tema controverso. No

sembleares! o que conflita com o suporte teórico atualmente vigente em di-
reito privado.
(...) A.despeito de o texto [art. 286 da Lei das S.A.] qua]ificar o prazo como
prescricional, trata-se de evidente hipótese de decadência. A anulação das
assembleias ou das deliberações insere-se dentre os poderes formativos des-
constitutivos. Consiste no que usualmente é chamado de direito potestati-
vo, que é atingido pela decadência"lobo '

Vale conferir, ainda, a lição de Marcelo Vieira von Adamek:

decadência e não de prescrição, como indicou a lei em erro crasso de técnica
jurídica) 107]

O prazo estabelecido no art. 286 é de decadência, por se tratar de direito
potestativo. A propósito, a doutrina de Erasmo Valladão Azevedo e Novaes
Fiança, fundando-se na lição de Washington de Barcos Monteiro, lembra
que 'pouco importa, para a caracterização desses institutos [prescrição ou
decadência] , a denominação dada pelo legislador' Clnvalidade das delibera-
ções de assembleia das S.A. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 127-130)"i07Z

'Ocorre que o prazo estabelecido no art. 286 é de decadência, por se tratar
de direito potestativo, e, portanto, não se sujeita a interrupção ou suspensão
na sua contagem. A propósito, entre outros, a doutrina de Erasmo Valladão
Azevedo e Novaes França, que, fundando-se na lição de Washington de Bar-
ras Monteiro, lembra que 'pouco importa, para a caracterização desses ins-
titutos [prescrição ou decadência] , a denominação dada pelo legislador' (In-
validade das deliberações de assembleia das S.A. São Paulo: Malheiros,
1999, p. 127-130). No mesmo sentido, entre inúmeros outros, a doutrina
de José Waldecy Lucena (Das sociedades anónimas comentários à lei:
ans. 189 a 300, v. 3. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, p. 1 .147, 1.199) e de
José Edwaldo Tavares Borba (Direito societário. 12. ed. rev., aum. e atual.
Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 531-532)"i073

"0 exercício do direito formador judicial nas companhias encontra- se regu-
lado no art. 286 da Lei das S/A, que continua em vigor. Fixa a lei acionária
o prazo .decadencial de 2 Cdois) anos, contados a partir da publicação da ata
contendo a deliberação.

De fato, o prazo previsto no artigo 286 da Lei das S.A. parece mesmo
ser decadencial. Assim como o Código Civil de 1916, que confundia a
natureza de diversos prazos prescricionais e decadenciais, a Lei das S.A.
refere-se à prescrição, quando o prazo é, em verdade, de decadência. A
natureza decadencial é a que mais se adequa às demandas anulatórias,
em especial em se tratando de sociedades anónimas, já que, como se viu,
há uma grande preocupação com a estabilidade e com a segurança de
suas relações jurídicas. Tratando-se de prazo decadencial, em princípio
não se sujeita às causas de suspensão e interrupção que poderiam recair
sobre prazos prescricionais (é o que prevê, aliás, o art. 207 do Código Ci-
vil: "salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as
rlormas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição" ).

Tratando-se de prazo legal de decadência ele não pode ser alterado pelas
p?nes nem renunciado (CC, art. 209). Em princípio, trata-se de prazo que
não se interrompe nem fica sujeito aos efeitos de causas obstativas de sua
fluência (CC, art 207), ressalvada a controvertida situação dos absoluta-
mente incapazes (CC, ans. 3', 198, 1, e 208)"1070

Também em jurisprudência, seja a judicial, seja a administrativa
(CVM)! é reconhecida a natureza decadencial do prazo previsto no art.
286 da Lei das S.A.: ' '

Os interessados poderão promover a anulação daquela deliberação no pra-
zo indicado no artigo 286 da Lei n' 6.404/76 (Nota-se que esse prazo e de

1071 Parecer CVM/SJU n' 142, 11.10.1979.

1072 STJ, 4' T., AgRg no AREsp 752.829, Rel. Min. Marco Buzzi, j. 19.04.2016, v.u.,
DJe 29.04.201 6 trecho do voto do relator.

1073 STJ, 4' T., AgRg no AREsp 29665, Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. p/ Acórdão Min.
Mana lsabel Gallotti, j. 18.08.201 5, v.m., DJe 08.10.201 5 - trecho do voto do relator.
No mesmo sentido: TJ/SP, l ' Câmara Reservada de Direito Empresarial, AC 0027399-
29.2011.8.26.0451, Rel. Des. Francisco Loureiro, j. l0.08.2016, v.u., DJ 12.08.201 6;
TJ/SP, 8' CDPriv., AC 0147996-95.2006.8.26.0000, Rel. Des. Luiz Ambra, j
30.03.2011, v.u., DJ 04.04.2011.

1068 José Edwaldo TAVARES BORBA. Direito Societário. 14.ed. São Paulo: Alias.

069 Rodrigo XAVIER. Uma homenagem a Agnelo AMORIM FILHO: a prescrição e a
decadência no direito societário. In: Daniel GOMES DE MIRANDA. Leopardo CARNEI-
RO DA CUNHA e Roberto Paulino de ALBUQUERQUE JÚNIOR (Org.). Prescrição e
decadência. Balia: JusPodivm, 2013, p. 568. ' ' ' ' '"''';
1 070 Marcelo VIEIRA VON ADAMEK. Responsabilidade civil dos administradores de
S/A e as ações correlatas. São Paulo: Saraiva, 2010, pp. 280-283.

15, P 520
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3. Termo inicial para contagem do prazo o art. 286, da Lei Ho 6.404/76, no capítulo intitulado de 'Prazo de Pres-

crt Diversos tribunais estaduais seguem na mesma linha. No Tribunal de
Justiça de São Paulo, em ação de anulação de assembleia em.que se apro-
vara a cisão parcial de sociedade, afirmou-se que a ação anulatória deve-
ria ter sido proposta contra todas as pessoas jurídicas envolvidas "no pra-
zo legal preuísfo no artigo 286 da l.e{ af sociedades Anónimas, tendo po?"
termo níc a/ a data da deZ geração"1077.

'No Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em ação com vistas a anular

grupamentos de ações aprovados em assembleia geral, considerou se que
"o termo inicial para contagem do prazo prescricional com o intuito de
.hã.l.' l;ãtü""ções tom;das em «ssemÊ,I'ia g"al é e dela na q«.al fo-
ram tomadas as deliberações a que se pretende anular" 1018

No Tribunal de Justiça de Pernambuco, afirmou-se não só que o prazo
bienal deveria ser conta(io a partir da deliberação assemblear, como refu-
tou-se expressamente a corrente que considera como marco,inicial a pu-
blicação da ata da assembleia referente à deliberação viciada: "o acíonÍstcz,
mÍnorÍtáHo ou tzão, depor a exercitar mo prazo de 02 (doÍsJ anos o direito

de ação que tivesse por objeto anular as del,iberações tomadas em.assem-
bteü geral ou especial ({stb é, orai«ária' ou nctraordittária), {rregularmer-
te conta.cada ou inst«tida, .u violado.as da le{ ou dos estatutos. .u elva&«
de en'o. dolo, fraude ou simulação, computando-se o prazo.a partir da data
da deliberação. A lei áas sociedades anónimas é especial, e seus preceitos
;l;.;.I':lJZ,;"m.m -. ««-' g««'', '; m'-' q-nd..'«'p.:o-Zm'«r' o
declara. Neste caso, o prazo da prescrição é contado da data da delibera.
ção e tzão da data da publicação da afa cZa assembleia '1079.

Também o Tribunal de Justiça do Paraná, em diversas oportunida-
des. manifestou entendimento de que o prazo começaria a correr a partir
da deliberação. Em ação que versava sobre a anulação de.certas altera-
ções no contrato social de sociedade limitada, ao aplicar subsidiariamen-
te o artigo 286 da Lei das S.A., o tribunal ressaltouo fato de que "o prazo
prescríczona/ se conta dcz deZ geração dos sócios"i080. Em outras oportuni-

H

: l $il & ii; ni
gem desse prazo. A primeira vista, a resposta.parece simples pois o pró-
prio dispositivo estatua que "cz anão para anzzZzzr as de/ berczções tomízdas
3m assemblelicl.geral ou especial, irregularmente convocada ou in,sta ada.
violadoras da tei ou do 'estatuto. ou eivadas de erro, dol,o, fraude ou ll;l;"'.
Z"ç@ Pm«.''.'' 'm 2 (2.{s9 -«, waadgi..dg..deZéezlaMg;,'tÊ;Kl; -.)

J.)e fato, há doutrinadores'074, bem como diversos precedentes juris-

ram. aprovadas em assembleia geral, sendo necessária a prévia anulaçã(
da deliberação para o ajuizamento da demanda reparatória, afirmou-se
que a ação de anulação "é praz,ísfa no arf 286, dependo ser alzzzzada tzo
)ralo de dois a«.os. co«-lados a partir da deliberação tida por uiciaãl;=\';l;.

tes, quando se afirmou que "íz ízção para anular deZ geração o tzadcz em
*ue«Uda de socied«de -ânim« ?.m i«eguta.ã,date de=i«;ação .lilo-
--..-..:. - . . . . . por.erro, dolo,,fraudeousi-,ação à lei ou ao estatuto, ou ainda, viciada '' ''' --"'''v-v, "v'

nulação, p"sc"«e em dois -'s, c..«tad.s aà delibe;«çli:.' E 'l'qu. dbpÕ'

1074 Rubens Requião, por exemplo, .entende que "a ação para anular deliberações to-

1075 STJ, 3' T., REsp 257.573, Rel. Min. Waldemar Zveiter, Rel. p/ Acórdão Min. Ari
Pargendler, j. 08.05.2001, v.m., DJ 25.06.2001 . A questão relativa à necessidade, ou
não, de prévia anulação da deliberação assemblear que aprovou as demons ] àções'' an-

4 Iras e as contas para o ajuizamento da ação de te$pansabilidade sela retomada no item

1076 STJ, 3' T., REsp 11.808, Rel. Min. Cláudio Santos, j. 13.04.1992, v.u., DJ
11.05.1992.

1077 TJ/SP, 5' CDPriv., AC 0137033-28.2006.8.26.0000, Rel. Des. Douglas lecco
Ravacci, j. 29.04.201 1 , v.u.
1078 TJ/MG, g' CC, AC 1.0459.12.002008-4/001, Rel. Des. Márcio Idalmo Santos
Miranda, j. 07.06.2016, v.u.
1079 TJ/PE, 4' CC, AC 007 1 1 86-0, Rel. Des. Eloy d'Almeida Lins, j. 03.06.2004, v.u.
1080 TJ/PR, 7' CC, AC 751498-3, Rel. Des. Antenor Demeterco Junior, j.
11.06.2013,v.u.
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dades, o mesmo tribunal afirmou que "se a assembZe a gera/ possuí uícÍo
«/atíuo à co/"'ocas'ão, o pr"zo prescrícíonaZ p'lra a.u/á-L é al dois anos,
cz conlczr da de/íberaçzão ' i081, e que a data a partir da qual deveria ser con-
tado o lapso temporal de dois anos deveria ser a data "da reaZÍzação da
assembleia" Ioga

Apesar do teor do dispositivos bem como dos precedentes citados
nos parágrafos anteriores! desenvolveu-se uma segunda corrente, segun-
do a qual o biênio legal não correria a partir da deliberação. Isso porque,
com o prazo bienal correndo a partir da deliberação assemblear, mesmo
antes da publicação da respectiva ata, os acionistas ausentes restariam
prejudicados., por desconhecerem o teor das deliberações potencialmen-
te viciadas. Antes da publicação, então, nada poderiam fazer, em razão
do desconhecimento acerca do conteúdo das deliberações. De fato. é se.
mente com a publicação da ata que as deliberações tomadas em assem.

pa:usam a ser conhecidas por todos, sendo eficazes perante tercei-
ros, sendo este o pri.ncipal argumento dacorrente que considera a publi-
cação como marco inicial para a contagem do prazo decadencial bienal
previsto no artigo 286 da Lei das S.A.

Diversamente do que se vê em jurisprudência, a doutrina especializa-
da majoritária aponta a data da publicação da ata como termo in cial da
contagem do lapso bienal. Nessa linha, alguns autores consideram que
ocollreu verdadeiro equívoco na composição do texto final da Lei das S .A.
tendo em vista, inclusive, que no diploma anterior - artigo 1 56 do Decre-
to-Lei n' 2.627/1 940 -- o prazo era contado a partir "da data da publica-
ção da afaz ozz da de/{berczção , . Assim, Nelson Eizirik, por exemplo, afirma
:we." emb ?.a.o, ft,ligo dispo,«ha que . p'az' p"sc,icÍJ«.t de ã'(àl){s) 'àl;.«
:'"ta-sÊ.da deliberação imp"gT'áda, Úsua rédação constitui Ú;;l;lio !egis-
lador. O ?rezo deve ser co;tido da data da p;blicação do ato inquinado.
a partir de quando se produz a.sua eficácia. Como muitos dos legitimados
somente tomam ciência da deliberação quando de sua publicação, é a par-
;ir dela que se deve contar o prazo. sob pena de promover tratamento desi-
gna/ e?zfre os que participar'zm e os que não pa7"1Íciparam da assem-
bZeÍa"los3. Em sentido semelhante, explica Fran Marfins que "pe/o disposi-
tivo, o Prazo prescricionat de dois anos deve ser contadlda deliberação.
Anotadores desta tei consideram que .a alteração do termo inicial (na le{
anterior era 1? prazo contado a.parir ' da data da publicação da ata ou da
deliberação') 'contraria tão f;ontatmente os pri;cílios de equidade que

sempre presidiram à elaboração. das regras acerca .da prescrição que só se
explica por erro de composição do texto final da lei'" Ioga

Outros autores, apesar de não se referirem ao provável equívoco le-
gislativo, consideram que a interpretaçã.o sistemática do Capitulo XXllV
lia Lei das S.A. -- "Prazos de Prescrição" leva à conclusão de que tam-
bém o prazo do artigo 286 deveria ser contado a partir da publicação.da
ata, já que todos os demais prazos ali previstos, !os artigos 285 e 287,
contam-se a partir da publicação. Para Modesto Carvalhosa, por exem-
P\o, " o Legislador empobreceu o texto ao se referir 7tão mais à prescrição
contada da publicação da ata ou da deliberação (an. 289) -- como expli-
cava o art. 1 56 do Diploma de 1 940 --, mas à prescrição contada 'da de-
libe,ação' . (. . .) A p"s'nte «..«- «.ão pode se, exceçã..no "":texto d' p"-
sente Capítulo XXIV, em que todos os prazos iniciais de prescrição se con-
tam a partir da publicação (ar{. 289), como se vê nos ans. 285 e 287
Inquestionável a'interpretação sistemática e razoável do presente texto le-
gal no sentido de contar o prazo prescricional a partir da publicação (art.
289), não obstante a bisonha rédação daquele que tem trazido perplexi-
dade dentre os doutrinadores" "085

De maneira semelhante, explica José Waldecy Lucena que "a conta-
gem do prazo a partir da deliberação, e não. de sua.publicação, contraria,
de tal modo. o sistema de futl and J:air disclosure da anual Lei Acionária,
que de pl,ano admite-se ter havido simples erre) de composição de texto no
Congresso Nacional, tant'zs forcem as emendas apresentadas e a pressa
com que se votou o prometo. Basta, de resto, que se verifique estar a regra
deste' artigo 286 inserida, como estranha exceção, entre os artigos 285 e
287, os quais preceituam que os prazos de prescrição contam-se a partir
da respectiva publicação" *'*6

Tal orientação, aliás, já começa a se refletir em alguns precedentes
jurisprudenciais, que reconhecem que, a despeito do teor legal, "impera

1084 Fran MARTTNS. Comentários à Lei das Sociedades Anónimas. 4. ed. Rio de Ja-
neiro: Forense, 2010, p. 1 .1 70. Atualizado por Roberto Papini.
1085 Modesto CARVALHOSA. Comentários à Lei de Sociedades Anónimas. v. 4. t. ll
5. ed. São Pau]o: Saraiva, 20] 4, pp. 547-548.
1086 José WALDECY LUCENA. Das sociedades anónimas. v. 3, cit., pp. 1.188-1.189.
Vale conferir também: Luiz Alberto COLONNA ROSMAN e Bernarda ALVARENGA DE
BULHÕES-ARIEIRA in Alfredo LAMY FILHO e José Luiz BULHoES PEDREIRA
(Coord.). Direito das companhias. 2' ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p 1 531; Wil-
son de SOUZA CAMPOS DE BATALHA. Comentários à Lei das Sociedades Anónimas
v. 3. Rio de Janeiro: Forense, 1977, pp. 1.204-1.205; Alfredo Sérgio LAZZARESCHI
NETO. Lei das sociedades por ações anotada. 5' ed. v. 2. São Paulo: Societatis Edições,
2017, p. 122; e Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA. Invalidade das
deliberações de assembleia das S/A e outros escritos sobre o tema da invalidade das
deliberações sociais, cit., p. 1 49

17.05.2011, v.u. CC, AC 569299-1, Rel. Des. Marco Antonio de Moraes Leite, j.

1082 TJ/PR, 7' CC, AC 395276-7, Rel. Des. Guilherme Luiz Games, j. 26.06.2007,

1083 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 3, cit., p. 593.

v.u

392
393



na melhor doutrina o entendimento de que o prazo flui da publicação da
ata ou da deliberação" \osl

A questão, como visto, é bastante controversa. Em razão disso, con-
servadoramente, é recomendável, se possível, que o pleito anulatório
seja.manejada em até dois anos contados da deliberação. Não sendo pos-
sível, caberá à parte interessada argumentar que o termo inicial da con-
tagem do prazo é a publicação da ata, e não a data em que fora aprovada
a deliberação.

Por outro lado, caso se entenda que a ação indenizatória depende, ne
cessariamente, do pedido de anulação, há o risco de, transcorrida o prazo
decadencial bienal para ajuizamento da demanda anulatória, não seja
mais possível pleitear perdas e danos. Não em razão da prescrição da de-
manda indenizatória em si, mas em razão da decadência do pedido de
anulação. A não ser que se considere que, sendo a ação anulatória uma
etapa necessária ao pedido de ressarcimento, a prescrição só começaria a
correr a partir do deferimento do pedido anulatório.

A respeito dessa controvérsia, doutrina e jurisprudência majoritárias
parecem admitir a autonomia da ação indenizatória, de modo que seria
possível optar por pleitear a anulação da deliberação assemblear ou, de
modo autónomo, pleitear apenas as perdas e danos Csendo possível, tam-
bém, por óbvio, cumular as demandas) .

Assim, na explicação de Trajano de Miranda Valverde, por exemplo,
" a ação de responsabilidade civil é independente da anão anutatória do
ato ou operação que causou o prejuízo. O ato ou a operação pode ser válido
e, no entanto, causar injustificado prejuízo ao acionista ou à sociedade. O
ato ou operação pode ser ratio:iccido e, contudo, haver prejuízo dele decor-
rente e legalmente ressarcíuet. A assembleia geral pode, com efeito, ratifi-
car fitos ou operações praticados Feto diretor, que cclusaram a um ou a!-
duns acionistas prejuízos. Nada impede que os prejudicados reclamem do
autor do da?zo a respectíz/a índenízação"1090. Para Modesto Carvalhosa,
Igualmente, "a ação de responsabiLidctde civil independe da ação anuta-
tória do ato ou negócio jurídico que constitui a causa de pedir. Pode o in-
teressado legítimo preferir a reparação, deixando de tumular tat pedido
com o de anulação dos fitos ou negócios respectivos" \09"

Ao tratar especificamente de deliberação relativa à aprovação de au-
mento de capital, viciada em razão da diluição injustificada de acionistas
minoritários, Erasmo Valladão e Marcelo Adamek explicam, seguindo
essa orientação majoritária, que a pretensão indenizatória deve ser admi-
tida de forma autónoma, independentemente do pedido de anulaçãoi09z

4. Autonomia da pretensão indenizatória

Para além das discussões relativas à natureza e ao termo inicial do
prazo previsto no artigo 286 da Lei das S.A. (respectivamente, itens 2 e
3, supra), questão de extrema relevância para a fixação dos prazos pres-
cricionais e decadenciais relacionados a deliberações societárias viciadas
tem relação com o caráter autónomo, ou não, da pretensão indenizatória.

Isto é, será que, diante de uma deliberação social passível de anula-
ção, seja em razão de vício da assembleia, de vício no conteúdo das
deliberações ou mesmo de vício dos votos, será possível optar pelo ajui-
zamento autónomo de demanda indenizatória, pleiteando-se apenas os
prejuízos decorrentes da deliberação viciada, sem se requerer, cumulati-
vamente, a anulação? Ou será que, ao contrário, o pleito indenizatório
está inexoravelmente ligado ao pedido de anulação, dele dependendo7

A resposta a estas indagações é fundamental para a definição dos pra-
zos prescricionais e/ou decadenciais aplicáveis. Isso porque, caso se en-
tenda que o pleito indenizatório é autónomo, será possível'se valer do pra-
zo prescricional de responsabilidade civil para ajuizamento da demanda
para reaver eventuais prejuízos. Este prazo, que pela letra da lei é trie-
nalios8 -- havendo quem entenda, nas hipóteses envolvendo responsabili-
dade civil contratual, que se está diante'de prazo decenaliono , estará su-
jeito às normas de suspensão e interrupção da prescrição previstas no Có-
digo Civil.

1 087 Nesse sentido: TJ/SC, 3' Câmara de Direito Comercial, AC 2005.030868-8. Rel.
Des. Paulo Roberto Camargo Costa, j. 30. 1 0.2008, v.u. Em sentido semelhante: TJ/SP.
5' CDPriv., AC 169.095-1/0, Rel. Des. Matheus Fontes, j. 04.06.1992, v.u. Decisão
..disponível na Rez/ísla dos 7'ribzznaís, n. 688. São Pauta: Revista dos Tribunais, 1 993, pp.

1088 Artigo 287, incisa 11, g, da Lei das S.A.: "Prescreve: (...) ll em 3 (três) anos: (...)
g) a ação movida pelo acionista contra a companhia, qualquer que seja o seu fundamenl.
to". E ainda: Artigo 206, $ 3', incisa V, do Código Civil: "Prescreve: (...) $ 3'. Em 3
Ctrês) anos: (...) V a pretensão de reparação civil"

1 089 A respeito desta discussão, conferir, nesta obra, o artigo de Júlia Costa de Olivei-
ra

1090 Trajano de MIRANDA VALVERDE. Sociedade por ações. v. 3, cit., p. 1 1 5.
1091 Modesto CARVALHOSA. Clomentários à lei de sociedades anónimas. v. 4. t. ll.

1092 "A deliberação assemblear que aprova aumento abusivo do capital social é anulá-
vel ou apenas expõe os acionistas, que votaram favoravelmente, a responder por perdas
e danos? C...) A responsabilidade por perdas e danos dos acionistas (LSA, art. 1 1 5, $ 3'),
do controlador (LSA, art. 1 17, $ 1', c), ou dos administradores (LSA, art. 170, $ 2'),
não obsta a invalidação. Antes, continua a ser ela, no interesse do lesado, sanção alter-
nativa à anulação -- ou mesmo cumulativa, desde que a anulação não reponha os prejuí-
zos experimentados pe]o lesado e, portanto, não represente reparação em espécie
(Erasmo VALLADÃO AZEVEDO E NOVAES FRANÇA e Marcelo VIEIRA VON ADA-
MEK. Da invalidade da deliberação assemblear contrastante com as regras de fixação de

575cit P
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De fato, em variadas situações, admite-se que uma mesma conduta
irregular abra pira a parte prejudicada caminhos diversos, autónomos e
de naturezas diferentes, que poderão estar sujeitos a prazos prescricio-
nais e/.ou decadenciais distintos. Tome-se de ex.emplo o direito de pre-
ferência, previsto em alguns dispositivos do Código'Civil e de leis espe-
dais. Diante de uma alienação indevida do bem sujeito à preferência ao
terceiro adquirente, o titular da preferência tem, no mínimo, dois cami-
nho1l possíveis à sua livre.e?colha: (i) ajuizar a ação de preferência, em
geral no prazo decadencial de seis meses ou cento e oitenta dias previsto
em lei (e.g. art. 504 do Código Civili093, art. 33 da Lei n' 8.245/1991 .
Lei do Inquilinatoi094), para haver para si o bem indevidamente alienado
ou Cii) ajuizar simplesmente uma ação indenizatória, no prazo prescricio-
nal cabível. Não parece haver dúvidas de que, apesar de os pleitos pode-
rem ser cumulados, a pretensão indenizatóiia é autónoma e inde-
pendente da ação de preferência que visa à adjudicaçãoi095

O mesmo se passa em relação às medidas à disposição do adquirente
diante do recebimento da coisa com vícios redibitórios Cartigos 441 e se-

guintes do Código Civil). O art. 445, capuri096, estabelece, como regra
geral, um prazo decadencial curto -- trinta dias se a coisa for móvel e um
ano se imóvel -- para a ação redibitória, que tem por objetivo a redibição
cla coisa ou o abatimento no preço. Nada impede, contudo, que o adqui-
rente deixe escoar este prazo e opte por ajuizar, simplesmente, uma ação
indenizatória, sujeita ao prazo prescricional das pretensões relativas às
perdas e danosi097
' Lembre-se, ainda, dos defeitos do negócio jurídico -- erro, dolo, coa-
ção, lesão, estado de perigo e fraude contra credores. A celebração de um

te sentido: "(...) O pedido indenizatório previsto na primeira parte do art. 33 da Lei
8.245/91 , cuja natureza jurídica é pessoal, é direcionado ao locador/alienante do imó-
vel. não estabelecendo a regra legal nenhuma restrição temporal ao exercício dessa pro'
vidência indenizatória. O prazo decadencial previsto na segunda parte do dispositivo
aplica-se apenas no caso de um eventual pedido de adjudicação do imóvel, com base na
preterição do direito de preferência do locatário. (:..) Destarte, tratando-se a.hipótese
de uma ação de indenização, em que a causa de pedir é a retomada insincera do imóvel
pelo locador, ante a ausência de previsão na Lei do Inquilinato, deve-se aplicar a regra
geral prevista na primeira parte do art. 1 77 do Código Clivil de 1 .91.q, segundo a qual as
ações pessoais prescrevem ordinariamente em vinte anos" (STJ, 5' T.LREsP 631221,
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, j. 05.10.2006, v.u. DJ 23.10.2006, p. 348.) Em senti-
do semelhante: STJ. 5' T., REsp 247245, Rel. Min. Gilson Dipp, j. 08.08.2000, v.u. DJ
1 1 .09.2000, p. 278. Em doutrina: "E necessário não confundir o prazo decadencial para
adjudicação do bem [a[ienado indevidamente a terceiro], que é de seis meses, com o
lapso de prescrição da pretensão ressarcitória. (...) A ação ordinária voltada à reparação
submeter-se-á aos prazos gerais de prescrição das pretensões de indenização" COtávio
Luiz RODRIGUES JUNIOR in Alvaro VILLAÇA AZEVEDO (Coord.). Código Civil co-
mentado. v. 6. t. 1. São Paulo: Atlas, 2008, pp. 386;394) . Na mesma linha: Cada Wainer
CHALRÉO LGOW. Direito de preferência. São Paulo: Atlas, 2013, pp. 126-127

1096 "Art. 445. O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no
preço no prazo de 30 (trinta) dias se a coisa for móvel, e de l (um) ano se for imóvel,
contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o prazo conta-se da alienação, reduzido
à metade r...)

1097 Nesse sentido: STJ, 3' T., REsp 30.042, Rel. Min. Dias Trindade, j. 16.12.1992,
v.u.. DJ 01 .03.1993; TJ/RS, 5' CC., AI 586026213, Rel. Des. Ruy Rosado de Aguçar
Júnior, j. 05.08.1 986. Em doutrina: "Os prazos do art. 445 são decadenciais, mas se se
cuida de demanda de condenação nos prejuízos decorrentes do vício, o prazo é prescri-
cional, previsto no art. 206, $ 3', V, do Código Civil: 'Cuidando-se de demanda indeni-
zatória de danos morais e materiais e não de ação redibitória ou de redução de preço do
bem, objeto da compra e venda, não se cogita de prazo decadencial (15 dias) de que
trata o art. 1 78, parágrafo 2' do Código Civil de 191 6, mas de prazo prescricional pre-
visto no seu art. 1 77 C20 anos), dada a natureza pessoal da demanda' (Ap. n' 883.438-
0/8, Rel. Des. S. Oscar Feltrin, j. 12.09.2007)" (Renan LOTUFO e Giovanni ETTORE
NANNI (Coord.). Teoria geral dos contratos. São Paulo: Atlas, 201 1 , p. 500).

preço de emissão de ações (LSA, art. 170, $ 1'). Revista de direito mercantil, indus-
trial, económico e financeiro. v. 161 -162. São Paulo: Malheiros, jan./ago. 201 2, pp l j-
37). Nesse caso específico de deliberação relativa a aumento de capital, há mesmo
quem afirme que as perdas e danos seriam o único caminho possível aos acionistas mi-
noritários, sequer sendo cabível a ação anulatória, a exemplo de decisão do STJ em que
se afirmou o seguinte: "Direito societário. Aumento de capital de sociedade anónima.
Emissão de novas ações. Diluição da participação acionária de minoritários. Preço das
ações. Fixação. Balizas previstas no art. 1 70, $1', da LSA. Norma não cogente de cujo
distanciamento, se verificado, não enseja a anulação dos atos deliberativos. Eventual
violação que se resolve em perdas e danos" (STJ, 4' T., REsp 1 .1 90.755. Rel. Min. Luis
Felipe Sa[omão, j. 21.06.20] 1, v.u., DJe 01 .08.201 1). Em sentido semelhante: Fábio
KONDER COMPARATO. A fixação do preço de emissão das ações no aumento de capi-
tal da sociedade anónima. Revista de direito mercantil, industrial, económico e finan-
ceiro. v. 81 . São Paulo: Revista dos Tribunais, jan./mar. 1 991 , pp. 84-85; Alfredo LAMY
FILHO e José Luiz BULHÕES PEDREIRA. A Lei das S.A. v. 2. t. 111, cit., PP. 492-495;
Alfredo Sérgio LAZZARESCHI NETO. Lei das sociedades por ações anotada, v. 2. cit..
PP- 830-832; José WALDECY LUCENA. Das sociedades anónimas. v. 2. Rio de Janeiro:
Renovar, 2012, pp. 874-875.

1093. "Art. 504. Não pode um condómino em coisa indivisível vender a sua parte a es-
tranhos, se outro consorte a quiser, tanto por tanto. O condómino, a quem não se der
conhecimento da venda, poderá, depositando o preço, haver para si a parte vendida a
estranhos, se o requerer no prazo de 1 80 (cento e oitenta) dias, sob pena de decadência

1094 "Art. 33. O locatário preterido no seu direito de preferência poderá reclamar do
alienante.as perdas e danos ou, depositando o preço e demais despesas do ato de trans-
ferência, haver para si o imóvel lacado, se o requerer no prazo de 6'Cseis) meses, a contar
do registro do ato no Cartório de Imóveis, desde que o contrato de locação esteja aver-
bado pelo menos 30 (trinta) dias antes da alienação junto à matrícula do imóvel'(...)"

1095 Analisando caso concreto sob a égide do Código Civil de 1916, em que o prazo
prescricional das demandas indenizatórias era vintenário, o STJ se posicionou no seguin-
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nas a açao(l:,J tória, no prazo prescricional previsto em lei. Também
pendentesi099 ' n ser cumulaaos, mas nada impede que sejam inde-

Pl: l R B;l:llT

::;liH:lEBi==;::.n:=::.==xlüngi

para o ajuizamento da ação de resp.o:sabilidade civil em face deles, pre'
vista no artigo 1 59 da Lei das S.Atioi. A questão se coloca porque, noé
termos do artigo 1 34, g 3', desse diploma legal, "a aprovação, sem reser-
va. das demonstrações financeiras e das contas, exomra de r4}s11Q!!$íltzib

dado..eg..ad!!!i!!ix11gdelW. e fiscais, salvo erro, dolo, fraude ou simütação
(arf. 286) " (grifou-se).
' Seria possível depreender dó dispositivo, então, que uma vez aprova-
das sem reservas as demonstrações financeiras e as contas dos adminis-
tradores. eles estariam recebendo uma espécie de quitação da sociedade

quanto à sua atuação no exercício anterior, de modo que o ajuizamento
de eventual ação indenizatória dependeria necessariamente da prévia
anulação da deliberação assemblear. E tal anulação, até em razão da re-
missão expressa do artigo 1 34, i 3', deveria ser pleiteada no prazo deca-
dencialbienaldo artigo 286.

A questão não é nova, havendo diversas manifestações no sentido de
a anulação da deliberação assemblear é, sim, requisito inexorável

para a propositura da ação de responsabilidade
De fato, afirma a corrente majoritária que "a czProuação sem reserva

pressupõe que os acionistas concordaram com. a atuação dos administra-
dores.' liderando-os de qualquer responsabilidade por eventuais prejuízos
causados"1102, de modo que, para responsabiliza-los, seria "índíspensáueZ
anular cl deliberação que aprovou as contas" \ xa'

4.1. (Des)necessidade de prévia anulação para exercício de nreten':-
indenizatória contra administradores ' ' '--'- -' I'---'--"'au

Como visto, em geral, deliberações assembleares viciadas abrem aos
prejudicados a. possibilidade de pleitearem a anulação de tais delibera-
ções ou as perdas e danos por eles sofridas, sendo possível, ainda cumu-
lar tais pedidos. Discute-se, contudo, especificamente a respeito da ne-

.. .l. - - eliberação assemblear quecessidade, ou não, de prévia anulação da d '''''' ' '",'
aprovou as demonstrações financeiras e as contasl ioo dos administradores

apresentados estão corretos), mas rejeitar as contas (por discordarem .do modo de ad-
ministração da sociedade) " (Alfredo'Sérgio LAZZARESCHI NETO. Lei das sociedades
por ações anotada, v. 1 , cit., p. 513).
1101 A necessidade, ou não, da anulação da deliberação assemblear que aprovara as
demonstrações financeiras e as contas dos administradores, é discussão que diz respeito
à propositura de demanda indenizatória relativa a eventuais prejuízos causados à própria
companhia, e não a danos diretos eventualmente causados pelos administradores aos
acionistas ou a terceiros, danos estes que podem ser objeto da ação individual de respon'
habilidade prevista no artigo 1 59, li 7', da Lei das S.A. (cf. Alfredo.Sérgio LAZZARES-
CHI NETO. Lei das sociedades por ações anotada, v. 1, cit., p. 514).
1 102 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 2. São Paulo: Quartier Latin, 201 1,

1 103 Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 2, cit., p. 1 65. Em sentido seme-
lhante: "A deliberação que aprova as contas dos administradores (...) é, como já referi-
do, uma quitação pelo cumprimento dos seus deveres legais" (José Luiz BULHOES PE-
DREIRA e Luiz Alberto COLONNA ROSMAN. Aprovação das demonstrações financei-
ras. tomada de contas dos administradores e seus efeitos. Necessidade de prévia anula-
ção da deliberação que aprovou as contas dos administradores para,a propoTtura de
ação de responsabilidade.'ln: Rodrigo R. MONTEIRO DE CASTRO e Leandro SANTOS
DE ARAGÃO (Coord.). Sociedades anónimas: 30 anos da Lei 6.404/76. São Paulo:
Quartier Latin, 2007, p. 48).
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do negócio jurídico (. ..) "quatro) anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação
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Nessa linha, inclu sive, já se afirmou, .no Superior Tribunal de Justiça
que "a aprovação das contas pela assembleia geral implica quitação';ix04'.

Hn:H&üáàli
cess ?piamente,.ser precedida de anão destinada a anular a Üisi,osiçaoas-
*."\los l: .. ..:.-... : lo de vício de consentimen-;emblear, mediante alegação e (iemonstraç ' ''' '';-
fo"ii05. Já se afirmou, inclusive, nesse mesmo tribunal, que a prévia anu-
lação. da deliberação assemblear é condição de procedibilidade para a
ação indenizatória, .em razão de não ser cabível ação de responsabilidade
civil contra quem de:sa responsabilidade fora exoneradoÍÕi'E mais na
visão de alguns partidários dessa corrente majoritária, a anulação prévia
deveria.ocorrer necessariamente por declaração judicial, não sen r' ad-
missível que ato posterior da própria sociedade anulasse a deliberação de
aprovação das demonstrações financeiras e da! contas e, em consequên-
cia, aexoneração de responsabilidade concedida aos administradoresiii7

Nesse sentido, explica Luiz Antonio de Sampaio Campos que apesar
de a deliberação assemblear ser espécie de ato unilateral, nesse caso, por
atingir a esfera jurídica de terceiros os administradores -- ela é perante
eles, irretratável e irrevogável, não sendo passível, portanto ' de reconsi.
deraçãoA nem mesmo por outra assembleia geral. Se a quitação foi dada.
.l:.:.í ' . - . - . . . teaproposituradeaçãoju-a única forma de desconstituí-la seria medi ' ' ' ;'' ''" ----'
dicial visando à anulação daquela.específica deliberação. E para tanto
seria preciso se estar diante de alguma das hipóteses previstas no art.
134, $ 3', isto é, erro,.dolo, fraude ou simulação. Nas palavras do autor.
mesmo que a Assembleia Geral se convença de que foi induzida em erro

ou de que está diante de fraude, dolo, ou simulação, não poderá,.por si-
íesconstituir a decisão que tomou e os efeitos dela decorrentesl Será tece!-
sério recorrer ao poder judiciário e obter a anulação da deliberação. No
regime da LSA, enquanto estiver em vigor a del,iberação assemblear que,
i;ã:, :luso..i. Úe «;e««s, tenha exonerado p' '«dminist.ad?m? af:'l:!o='
habilidade. contra esses administradores não poderá ser proposta ação.sa-
cia!. Essa restrição se aplica a qualquer ação social. (...). Portanto, só há
um caminho para ação social, quando houver prévia aprovaçlão. de contasl
que passa pela necessária des;instituição judicial dessa deliberação. :A
Zko sãiiaÍdeuerá ser precedia'« ou cum«'latia com ação que .lifÊ:a anal«-
ção díz deZíberação assembZea7" que [Íuel" óiprouado as contas"1108.
' Essa linha de pensamento já foi ratificada pelo Superior Tribunal de
Justiça, que considerou prescrita a ação de responsabilidade civil em face
de administrador que teve suas contas aprovadas .em assembleia geral
sem que tenha havido anulação judicial dentro do biênio legal. A anulam
çao de tal aprovação por deliberação posterior em outra assembleia geral
não teria tido o condão de modificar a quitação recebida pelo administra-
dor, não podendo essa nova deliberação assemblear servir. de termo ini-
cial para a contagem do prazo prescncional trienal para ajuizamento da
ação de reparação civil (art. 287, incisa 11, b, 2, da Lei das S.A.):t09.

Vale referir ainda que, apesar de, na visão da corrente majoritária, ser
necessária a anulação da deliberação assemblear, não se exige a instaura-
ção prévia da ação anulatória, para só depois se instaurar a ação tndeniza-
tóri;.'Admite-se, em benefício da economia processual, a.cumulação dos
pedidos. Embora se admita tal cumulação, da exigência da prévia anula-
ção da deliberação assemblear.para a.propositura da ação de re.s?onsabi-
lidade decorre a necessidade de se observar o prazo decadencial bienal,
após o qual se extingue, na visão dessa corrente, a possibilidade de reque-
rer a anulaçãoi iio1 104 STJ, 3' T., REsp 257.573, Rel. Min. Waldemar Zveiter, Rel. p/ acórdão Min Ari

Pargendler, j. 08.05.2001, v.m., DJ 25.06.2001. ' '' ' "" '''

v.u.,1106 STJ, 3' T., REsp 1.313.725, Rel. Min. Ricardo Vielas Boas Cueva, j. 26.06.2012,

1107 José Luiz BULHoES PEDREIRA e Luiz Alberto COLONNA ROSMAN. Aprovação
das demonstrações financeiras, tomada de contas dos administradores e seus efe tos
Necessidade de prévia anulação da deliberação que aprovou as contas dos administrado-
res para a propositura de ação de responsabilidade, cit., p. 62. Em sentido semelhante:
Egberto LACERDA TEÍXEÍRA e José Alexandre TAVARES GUERREIRO. Das socieda-

de7anlmlmas no direito brasileiro. v. l :.Rio de Janeiro: Jose Bushatsky 1 979, PP' 41 6-
cit., PP. 51 5-5 1 6 Knõl,ni i'uEI u. Lei das sociedades por ações anotada, v. l,

] 108 Luiz Antonio de SAMPAIO CAMPOS in Alfredo LAMY FILHO e José Luiz BU-
LHÕES PEDREIRA (Coord.). Direito das CompanÊías. 2.ed. São Paulo: Forense,
/rll / n qll/

1 109 STJ, 3' T, REsp 256.596, Rel. Min. Nancy Andrighi, Relator p/ Acórdão Min. An
tânio de Pádua Ribeiro, j. 08.05.2001, v.m., DJ 18.06.2001.

1 1 10 "(...) Nada impede que as referidas ações sejam cumuladas, discutindo-se em um
mesmo processo a anulação da deliberação e a responsabilidade civil do administrador
faltoso. (...) Haveria, porém, de ser observado o prazo para se promover aquela anula-
ção, ou seja, dois anos. Tratar-se-ia, pois, de cumulaçao sucessiva! já que o acolhimento
de um pedido dependeria do acolhimento do outro. E que, julgado improcede.nte o pe-
dido de aílulação, persistiria a exoneração, pela assembleia geral, da responsabilidade do

ÜHIÜFHH!:XH$,.HHn::
sentido semelhante: "Sociedade por ações. Ação anulatória de deliberação de assem-
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Se a corrente majoritária defende a

da deliberação assemblear
as contas dos
lidade civil em face deles.
versa. Isto é, que a ação de
não precisaria ser precedida
contas, que os teria exonerado de

Em precedente do Tribunal de
se afirmou ser desnecessária a
semblear de
da pela
demanda

Nessa mesma
da prévia
poderiaser
acionar os
sua

deliberação
czufoztzatícamente anu/a a
pas. A anulação, portanto, é
gão competente da
soberano da sociedade.
-te'io"s. (..
7netro

para depois

Fábio Konder Comparato parece seguir a mesma orientação! ao afir-
mar que "Ínuesfídcz de competência pz"ÍuzzlÍua para a aprovação de bczlan-
.os. tem igualmente a assembleia geral de acionistas o poder excluído de
Íi;lH;;ii. ='Z;;i.;;,Ü="ãi;Z'2.;ã;i= ;úl;«";ç':«.;*íaa«{" 'z' "Í9:q'

#ã?ilÊ: zzgu sznqá;=.m?z:'É
vil contra os administradores que se encontraram na origem do vício" n is

A fragilidade dessa argumentação, já apontada acima, está em 3ue,
como refere Marcelo Vieira von Adamek, aprovadas as.contas, a delibe
ração passa a produzir efeitos perante terceiros, de modo que, se no pla-

provação seria livremente revogável, '.o mesmo não se pode
E:;;;;l,br; os l;eus efeitos perante terceiros, a liepe«.der da anulação judi-
cial, em atenção aos princípios constitucionais lio devido processo legal e
do contradírÓTÍo"li14

Indo um pouco mais além, José Edwaldo Tavares Barba manifestou:se
recentemente no sentido de que a aprovação, sem reservas,.das
demonstrações financeiras e das contas, exonera de responsabilidade os
administradores tão somente no que diz respeito à regularidade formal
das contas, não os isentando de irregularidades específicas que poss?m vir
a ser apuradas posteriormente. A seu ver, decorreria, da aprovação das
contas, simples presunção relativa de exoneração de responsabilidade em
benefício dos administradores, passível de prova em contrário. O autor faz
referência a legislações societá;ias recentes de outros ordenamentos jurí-
dicos que procuraram evitar interpretações ampliativas da exoneração
concedida aos administradores, passando a afirmar, expressamente, que a
aprovação das contas não implica exoneração de responsabilidade. ... . .

Na visão do autor, a presunção de exoneração de responsabilidade
dos administradores, surgida da deliberação de aprovação sem reservas
de suas contas, poderia ser atacada tanto em ação anulatória, em que se
visaria desconstituir, em termos gerais, tal presunção - devendo-sç !e?-
peitar, nesse caso, o prazo decadencial bienal previsto no artigo .286 da
Lei das S.A. --, como também em ação específica de responsabilidade ci-
vil, que afastaria, caso a caso, a referida presunção, bastando, para tanto,

rova do ilícito cometido. Esta última ação estaria sujeita ao prllzo.pres'
cricional trienal, previsto no já referido artigo 287, inciso 11, b, 2, da Lei

d

#

1112 Modesto CARVALHOSA. Comentários à Lei de Sociedades Anónimas. v. 3. 6.
ed. São Paulo: Saraiva, 2014, PP. 574-575. Não obstante, em obra mais recente. de

ção judicial da respectiva deliberação que aprova as contas dos administradores é requi-
sito necessário para a ação de responsabilidade dos administradores, nos termos do art.
1 59 da Lei Societária" (Modesto CARVALHOSA e Fernando KUYVEN. Tratado de di-
reito empresarial. v. 3, cit., pp.720-721).
11 13 Fábio KONDER COMPARATO. Natureza jurídica do balanço. In: Ensaios e pare'
ceres de direito empresarial. Rio de Janeiro: Forense, 1 978, p. 31.
1114 Marcelo VIEIRA VON ADAMEK. Responsabilidade civil dos administradores de
S/A e as ações correlatas, cit., pp. 278-280.
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bilidade dos administradores, que é de dois an.os contados. da data da assem-
ble a geral que aprovou as respectivas contas (art. 286), ainda remanesceria
o prazo, que é de três anos contados da publicação da ata que aprovou essas
contas (art 287 11, 'b', 2), para a desconstituição específica e concreta des-
sa presunção, a ser promovida, mediante prova do ilícito, na ação de respon'
habilidade civil"i ii5

A questão, como se nota, é complexa, havendo argumentos para am'
bos os lados. Por um lado, parece estar correta .a corrente majoritâria, no

#
De outro lado, há quem diga que nem toda demanda indenizatória

contas e demonstrações financeiras, que sãos afinal, o objeto da quitação
a eles concedida. Assim, não seria de todo desalrazoada a .interpretação
segundo a qual, em ação'de responsabilidade civil em.face de admTistra-
ocõ- s por conduta dolosa ou culposa sua que não tenha qualquer relação
com as demonstrações financeiras e com as contas, não.fosse mesmo ne-
cessária a anulação prévia da deliberação assemblear Nessas situações,
sendo despicienda a anulação, a pretensão indenizatória deveria respeitar
apenas o prazo prescricional trienal do já referido artigo 287, inciso 11, b,
2, da Lei das S.A.ili6 .

Nessa linha, explica .Nfredo Sérgio Lazzareschi Neto que ";zá acór-

mãos entendendo que, se o acionista não se insurge contra os aspectos jor-
1;=Í; '2;; demos;traí'e', ma' contra a orí.«farão dada Feio admlnÍsfr':-
d«- à s.«iãliàl.I' dl;:lnecl;ssária a p'é"ia anulação da apr""ção da'

con-

=1.;'.8;='."'1;"1;Í,;J;;'ili.l ;, ,.z}« ««[.« qú«zq«., @: «'p..t« 'z"'
demonstrações'financeiras, que estão descritos no aH. } 76. (1 .) dirige-se,
=:':1;:1'.;:;=:; $;h;i;'á; d'm.nst,«ç'", m«' « des«\,ty"m'«to Ta-
ministraüvolfinanceiro da orientação imprimido à.sociedade; a aprva'.
ção das demonstrações constitui, pois, uma inocuidade, para os termos e

ten

gestão, levantar os respectivos valores.

saDiliaaae. ' *

referida presunção, bastando para tanto que se faça prova do ilícito cometi-

A ação de.anulação.de dela.beração da assembleia geral e ação de responsabi-
lidade civil de administradores não se confundem entre si 'F'

(. )

( )

Se se pretende, em ação anulatória, desconstituir a presunção relativa, de
exoneração. de responsabilidade, que resulta da aprovação das contas dos
administradores, o prazo será de.dois anos (art. 286 da Lei 6 404/1 976),
sendo por essa razão, e para esse fim, que o art. 1 34, $ 3' remete ao aú. 286
(anulação da deliberação que aprovou as contas) . Entretanto, se o objetivo
e apenas a. responsabilidade civil dos administradores, e nessa ação se fará a
prov? do ilícito . a prova em contrário -- que afasta a presunção de exonera-
ção de responsabilidade, o prazo será de três anos (art. 287).

anão de responsabilidade civil, embora seguindo outra linha de argumentação.
1 1 1 6 Como será visto adiante, a questão tem relação direta com o entendimento acerca
a abrangência da deliberação relativa à aprovação das contas dos administradores.

B:ll:l l:l:l$ bU: :B n::*:::
Cabe, pois: estabelecer a assertiva.de que, mesmo depois de esgotado o pra
zo para desconstituição genérica da presunção de exoneração de responsa
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Em outro acórdão, referido pelo mesmo autor, entendeu-se que, em
caso de atou uZtra uÍres, a homologação das contas dos administradores

também não lhes eximiria da responsabilidade: "'.Ato de DÍretor de socie-
dade anónima. Ação de responsabilidade ut uniuersi. Violação dos obje-
[os sociais da empresa. Aprovação pela assembl,eia geral. Inadmissibiti-
íjade. Teoria uttra vires societatis. Inteligência do artigo 158, 11, da Lei
6.404/76. O administrador responde pelas despesas que, em nome da
companhia e com violação dos objetos sociais, autorizou, e jamais poderá
e9conerar-se pela simples homologação das suas contas pela assembleia ge-
ral que, em hipótese alguma, tem poderes para deliberar contra as defini-
ções estatutárias' (TJ/GO, 3' Câm., AC 27301-1/188, Rel. Des. Jamil
Pereira de Macedo, j. 6.8.1992)"'::9

Há, contudo, quem explique que a aprovação das contas representa,
justamente, a aprovação da gestão da administração. Isto é, que a aprova'
ção das contas seria justamente a declaração de.vontade que exoneraria
de responsabilidade' a administradores. Visto dessa forma, seria difícil
cogitar hipótese que estariam fora do alcance da quitação concedida aos
administradores no bojo da assembleia geral.

Antes de passar ao próximo tópico, cabe tecer, ainda, algumas
considerações importantes. A primeira delas é que, como visto, no mais
das vezes, a ação indenizatória em face dos administradores demandará,
sim, a anulação da deliberação assemblear que aprovara sem reservas. as
contas e as demonstrações financeiras. Viu-se, também, que os pedidos
podem ser cumulados. Resta saber, então, optando-se pela não cumula-
ção -- ajuizando-se, num primeiro momento, a ação anulatória da delibe-
ração assemblear para só depois, procedente tal ação, se ajuizar a deman-
da indenizatória --, quando começará a correr o prazo prescricional trie-
nal previsto no artigo 287, inciso 11, b, 2, da Lei das S.A.

Isso porque, apesar de este dispositivo dispor que "Prescreve: (...) l/
- em 3 (três) anos: (. . .) b) a ação co'lira os fu«,dadores, acionistas, admi-

nistradores liquidantes,'fiscais ou sociedade de comando, para deles ha-
ver reparação civil por alas culPosos ou dolosos, no caso de violação da tei,
do estatuto ou da convenção do grupo, contado o prazo: C...) 2) para os
acionistas. administradores e sociedades de comando, da..data:.da:p34blL
cacho da ata aueaDrouarQ

@o teta/ta ocorrido (. . .) ", sendo necessária a prévia anulação da delibera-
ção assemb ear, seria possível supor que só com o trânsito em.julgado da
ação anulatória é que começaria a correr o prazo prescricional trienal ali
previsto, pois não faria sentido a pretensão ressarcitória prescrever antes
mesmo de seu nascimento.

1 . cit., P. 51 7. Sérgio IAZZARESCHI NETO. Lei das sociedades por ações anotada, v.
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1119 Alfredo Sérgio LAZZARESCHI NETO. Lei das sociedades por ações anotada. v
1. cit., P. 518.
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Enquanto alguns defendem que "não ;zá reabertz4ra do prazo prescrÍ.
.{"';Í# P,ete«são ÍndenizatÓ,{a, o qua/ .Paí a paa , de 'á f.m. o'ÍgÍ.
?zárzo" ' '", o Superior Tribunal de Justiça,.ao analisar a questão, concluiu
que somente após o trânsito em julgado da ação anulatória é que come.
çara.a correr a prescrição trienal da ação de responsabilidade civili]2i

Recomenda-se, contudo,. se possível, o ajuizamento da ação indeniza.
teria no prazo trienal contado a partir de seu termo originário, previsto
no artigo 287, inciso 11, b, 2, da Lei das S.A., para afastar riscos de ques-
tionamentos posteriores relacionados à prescrição. '

A segunda observação relevante é que, apesar de a ação de responsa-
bilidade civil em face dos administradores se sujeitar a prazo prescricio-
nal trienal, como, no mais das vezes, o ajuizamento de tal ação'demanda.
rá a prévia anulação da deliberação assemblear que aprovara sem reservas

e as.demonstrações financeiras, e esta ação está sujeita ao prazo
decadencial de dois anos, se este prazo não for respeitado no caso concre.
to, estarão extintas ambas as ações. O prazo prescricional trienal, portan-
to, tem aplicação prática relevante somente quando (i) não houve quita-
ção aos administradores, seja porque as contas e demonstrações financei-

ras não foram aprovadas, ou o foram com reservas; Cii) se trata de deman
da indenizatória sem qualquer relação com as demonstrações financeiras
e com as contas -- como visto, nesses casos, há argumentos para defender
que não seria necessária a anulação prévia.da deliberação assemblear; e
(iii) se considera que a prescrição trienal só começa a correr com o trân
sito em julgado da demanda anulatória, como afirmou o Superior Tribu-
nal de Justiça no julgamento do Recurso Especial n' 256.596, antes refe-
ridoii22. Vale, conferir, a esse respeito, a explicação de José Luiz Bulhões
Pedreira e Luiz Alberto Colonna Rosman:

O prazo de três anos para a ação de reparação civil, constante do. artigo
287 11, 'b', 2, é uma regra geral aplicável a fundadores! acionistas, adminis-
tradores, liquidantes fiscais, ou sociedades de comando, que somente tem
aplicação quando o exercício da ação de responsabilidade não está impedido
pela quitação dada pela Assembleia aos administradores consubstanciada na
aprovação, sem reservas, das demonstrações financeira. Por conseguinte:

a) se a assembleia aprova, sem reservas, as.demonstrações financeiras, sua
deliberação exonera os administradores de responsabilidade, .salvo erro,
dolo, fraude ou simulação; neste caso seu ato só pode ser anulado por deli-
beração judicial, e como a ação de reparação.pressupõe a anulação do ato da
Assembleia, que somente pode ser promovida, na forma do art. 286, no pra'
zo de dois anos contados da deliberação, com o decurso desse prazo, sem
propositura da ação de anulação conjugada com a de reparação, estarão ex-
tintas ambas as ações;

1 1 20 Marcelo ViEIRA VON ADAMEK. Responsabilidade civil dos administradores de
S/A e as ações correlatas, cit., pp. 265-266. '''' '-

1 121 Confira-se: "Caso julgado procedente o pedido de anulação, ou seja, reconhecida
a existência de erro, dolo, fraude ou simulação, persiste a responsabilidade do adminis-

para haver do administrador reparação civil por ates culposos ou dolosos a ser aforada
em três anos, contados, a meu ver, do trânsito em julgado da sentença. (...) No panora-
ma descrito, para não se negar vigência ao art. 134, $ 3', outra solução não resta senão
distinguir dois termos iniciais da ação de responsabilidade civil: um, para ação visando a
reparação decorrente de ates da assembleia geral, irregularmente convocada ou instala.
da,.violadoras da lei ou.do estatuto; e outra'decorrente da procedência de ação anula-
tória dos ates da assembleia geral eivados de erro, dolo, fraude ou simulação; Esse é, a
meu ver, o único entendimento que permite compatibilizar os textos legais de regência
com princípios fundamentais relativos ao cômputo do prazo prescricional. entre eles 'o
da actuo tzafa, ou seja, não é possível uma ação prescrever antes do seu nascimento E
quando nasce o direito da ação de responsabilidade movida contra o administrador que

as .suas contas aprovadas, sem reservas, pela assembleia geral da sociedatie? Será
possível propor,essa ação antes da anulação do ato de aprovação, por achar-se eivado de
erro, dolo simulação ou fraude? Creio que não, porque esse ato da assembleia geral não
e um ato qualquer, tanto assim que a ata que o contém há de ser arquivada no Registro
de Comércio e publicada art.. 134, $ 5'. E um ato jurídico, que não pode ser anulado
pela própria .assembleia geral, mesmo porque produz efeitos com relação a terceiros
Nessa linha de raciocínio, só após o trânsito em julgado da sentença que acolher a anu-
latória, pela ocorrência dos citados viciosLé possível, no prazo trienal, ajuizar a ação de
responsabilidade pertinente" CSTJ, 3' T., REsp 256.596, Rel. Min. Nancy Andrighi, Re-
lator p/ Acórdão Min. Antânio de Pádua Ribeiro, j. 08.05.2001, v.m., DJ 18.06.2001).

b) A ação de reparação por atos.praticados em exercício em que a Assem-
bleia não exonerou de responsabilidade os administradores pode ser pro'
posta (pela companhia) no prazo .dS três anos (contados da publicação do
balanço) do artigo 287, 11, 'b', 2"tlz3

A terceira observação relevante é que, como explicado no item.5: su-
pra, essa vinculação entre a ação anulatória e a ação de responsabilidade
civil em face dos administradores, que quase sempre estará presente? ê
excepcional, específica da deliberação de aprovação, sem reservas, das
contas e das demonstrações financeiras, em razão do já referido artigo

1 122 Refira-se, ainda, a já citada opinião de José Edwaldo Tavares Barba, para quem a
ação cie responsabilidade civil seria independente da anulatória, podendo ser ajuizada
mesmo após o transcurso do biênio decadencial para a anulação (José Edwaldo TAVA-
RES BORBA. Prazo de prescrição da ação de responsabilidade civil de administradores
cujas contas tenham sido aprovadas sem ressalvas, cit., pp. 527-533)
1 123 José Luiz BULHÕES PEDREIRA e Luiz Alberto COLONNA ROSMAN. Aprovação
das demonstrações financeiras, tomada de contas dos administradores e seus efeitos.
Necessidade de prévia anulação da deliberação que aprovou as contas dos administrado-
res para a propositura de ação de responsabilidade, cit., p. 62
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pos. de. demandas indenizatórias oriundas de deliberações assembleares
prejudiciais não necessitam, para serem ajuizadas, de anulação prévia da
deliberação. Quer dizer, a parte prejudicada pela deliberação poderá. a
seu critério, optar por pleitear a anulação da deliberação cumulativamen,
te às,perdas e danos, ou somente as perdas e danos, em demanda autâno.
ma. Haverá casos, ainda, como visto, em que a deliberação sequer estará
sujeita à anulação, restando aos prejudicados pleitear somente a repara-çao civil.

üüüimâ: s:i :biH:i
guZÍ derivada -- artigo 1 59, c;aPut e $ 3' da Lei das S.A.' i2i) -- e, como vis-
to, no mais das vezes, caso tenha havido anteriormente a aprovação das
contas e demonstrações.Pnanceiras, dependerá, ainda, da anulação judi-
cial de tal deliberação: Contudo, a autorização assemblear prévia não é
exigida no caso específico da ação de responsabilidade civil em face dos
administradores ajuizada por acionistas 'minoritários que representem
pelo menos cinco.por cento do capital social, enquanto substitutos pro-
cessuais da sociedade anónima (ação social ut singuZ{ originária -- artigo
1 59{ $ 4', da Lei das S.A.ii2s). Nessa situação, diante da decisão da as.
sembleia pela não propositura, admite-se a instauração da demanda pe-
los minoritários. Enquanto parte da doutrina defende que, nessa hipóte-
se específica, sequer seria necessária a anulação prévia da deliberação
que aprovou as contas e as demonstrações financeiras dos administrado-
resli2õ (e, deste modo, a demanda indenizatória estaria sujeita à prescri-

ção trienal do já referido artigo 287, 11, b? 2, da Lei das S.A.), outros au-
tores explicam que os minoritários poderiam, cumulativamente, pleitear
a anulação da deliberação assemblear e a responsabilização civil dos ad-
ministradoresli27 (sendo necessário, portanto, respeitar o prazo deca-
dencial bienal previsto no artigo 286 da Lei das S.A.).

Conclusão

A temática da anulação de deliberações assembleares de sociedades
anónimas é cercada de intrincadas controvérsias e discussões. Assentado
que, no âmbito do Direito Societário, a clássica teoria das nulidades não
incide em sua integralidade, viu-se que há diversas irregularidades que
sujeitam uma deliberação assemblear, ou mesmo a assembleia, em si, à
possibilidade de anulação.

Não obstante o legislador ter disposto textualmente que a demanda
anulatória se sujeita a prazo prescricional bienal, trata-se, tecnicamente,
de prazo decadencial, que mais se adequa às demandas anulatórias. Não
faria sentido submeter o prazo da ação anulatória aos ditames da prescri-
ção, que admite a suspensão e a interrupção de seu curso em variadas cir-
cunstâncias.

Controverte-se, ainda, acerca do marco inicial do prazo bienal previs-
to no artigo 286. Enquanto uma corrente de pensamento, seguindo.a li-
teralidade do dispositivo, considera como termo inicial a própria del.ibe-
ração viciada, uma segunda corrente entende que só a partir da publica-
ção é que o prazo deveria começar a correr.

Viu-se, também, que a ação anulatória das deliberações assemblea-
res, como regra geral, é autónoma em relação à pretensão indenizatória.
Isto é, as partes prejudicadas, diante de uma deliberação irregular{ pode-
rão optar por pleitear a sua anulação, as perdas e danos comprovadamen-
te sofridas. ou mesmo cumular os pedidos, caso seja de sua conveniência.
Enquanto a demanda anulatória sujeita-se ao prazo decadencial bienal, a

li
B

1 124 "Art. 1 59. Compete.à companhia, mediante prévia deliberação da assembleia ge-
ral, a ação de responsabilidade civil contra o administrador, pelos prejuízos causados aa
seu património C.:.) $ 3'. Qualquer acionista poderá promover a ação,'se não for propos-
ta no prazo de 3 (três) meses da deliberação da assembleia geral (...j". A esse respeito,
na visão de Nelson Eizirik, "o fato de ser a deliberação assemblear condição de procedi-
bilidade da ação de responsabilidade civil do administrador não pode ensejar expedien-
tes protelatórios.da companhia ou de seu acionista controlador.'(...) Assim, a delibera-
ção é dispensável quando a assembleia, uma vez instada a fazê-lo. recusa-se a deliberar
a respeito" (Nelson EIZIRIK. A Lei das S/A comentada. v. 2, cit., P. 41 1).
1 125 "Art. 1 59. (...) $ 4' Se a assembleia deliberar não promover a ação, poderá ela ser
propo.sta por acionistas que representem 5% (cinco por cento), pelo menos, do capital

1 126 Para Marlon Tomazette, por exemplo, "se lhes [aos minoritários com pe]o menos
5% do capital social] é assegurada a possibilidade de ajuizamento dessa ação [art.'1 59,

sacia

g 4', da Lei das S.A.], condiciona-la à anulação prévia da deliberação [que aprovou as
contas dos administradores] é retirar o núcleo essencial desse direito e, por isso, não
concordamos com essa interpretação. A nosso ver, tal exigência fere as garantias míni-
mas de fiscalização asseguradas aos acionistas" (Marlon TOMAZETTE. Curso de direito
empresarial. v. 1 . 3. ed. São Paulo: Atlas, 201 1, p. 550).
1 127 José Waldecy Lucena, por exemplo, após explicar que essa espécie de ação social
exige a prévia deliberação assemblear negando a instauração de processo judicial contra
o administrador faltoso, admite a cumulação de demandas (anulação da deliberação de
aprovação de contas e responsabilização civil dos administradores) (José WALDECY
LUCENA. Das sociedades anónimas. v. 2, cit., pp. 625-626).
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pretensão indenizatória deverá ser ajuizada no prazo prescricional das
pretensões de reparação civil.

Por fim, e apesar de a autonomia da pretensão indenizatória ser a re.
gra geral, no caso específico da deliberação que aprova as contas dos ad.
ministradores, há um argumento adicional que faz pesar a balança para o
lado da dependência das demandas. É que, como visto, esta deliberação
serve como espécie de quitação aos administradores, de modo que,'ao
menos em princípio, e ressalvadas as situações apontadas no item 4. 1 .sa.
pra, é razoável concluir que a anulação da deliberação será necessária
para a propositura da ação de responsabilidade civil.

Prescrição da pretensão voltada
à responsabilização pessoal dos
administradores de companhias

Matcela Maffei Quadra Ttavassos

SUMÁRIO: Introduçãol 1 . Administradores: deveres e li-
mites à atuaçãol 2. Responsabilidade. 2.1. Artigo 158 da
LSA: aios culposos e dolosos )c aios violadores da [e{ ou do es-
tatutos - 2.2. Responsabilidade por alas de outros adminis-
[radoresl -- 2.3. Ação de Responsabilidades 3. Prescrição.
3. 1 . Prazo: artigo 287, 11, b, 2, da Lei 6.404/1 976 v. Código
Civi1l 3.2. A polêmica em torno da exigência de prévia anu-
lação da assembleia geral ordinária de aprovctção de contasl
Conclusão.

Introdução

Este artigo destina-se a realizar algumas reflexões a respeito do siste-
ma de responsabilização pessoal dos administradores de sociedades anó-
nimas, em especial a analisar, no cenário legislativo brasileiro atual, o pra-
zo prescricional da pretensão de responsabilidade civil dos mesmos con-
forme previsto no artigo 287, TI, b, 2, da Lei 6.404/1976 ("J::SA").

O estudo pretende traçar um panorama geral do sistema de respon-
sabi[idade civi] dos administradores em sociedades anónimas ta] como
estruturado no sistema hoje e a compatibilização dos estreitos filtros dos
prazos prescricionais com a tutela da justa reparação dos prejuízos que os
administradores causarem, no exercício de suas funções, por atos culpo-
sos ou dolosos ou mesmo por violação à lei ou ao estatuto social, às socie
dades, bem colmo aqueles que possam diretamente causar a terceiros
e/ou acionistas.

Nesta esteira, serão analisados os requisitos impostos pela doutrina e
jurisprudência para se permitir a responsabilização civil dos administra-
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